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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O objeto do presente estudo técnico preliminar é o credenciamento de leiloeiros oficiais para a prestação de serviços para alienação de bens móveis inservíveis e imóveis, de propriedade do Município de Nova Bassano/RS, incluindo todos os atos necessários à organização do certame, disposição dos itens ou lotes, divulgação, visitação, realização do leilão, prestação de contas, por meio de licitação na modalidade de leilão público. Trata-se de credenciamento de leiloeiro público oficial, fundamentada no inciso I, do art. 78, da Lei 14.133/2021. A contratação de Leiloeiro se faz necessária devido não possuírem em seus quadros funcionais profissionais habilitados a exercer a função de Leiloeiro.
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O Município ainda não está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, tendo em vista este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Para a contratação em questão, o Leiloeiro Oficial credenciado deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
· Ser cidadão brasileiro e estar em gozo dos direitos civis e políticos;
· Possuir regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a Administração Pública;
· Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial e/ou eletrônica;
· Provar situação regular na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul.
3.2. O leiloeiro será o responsável pelo que segue:
- Recolhimento de impostos, taxas, contribuições à previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente.
- Responsabilizar-se pela condução de todas as atividades necessárias à realização de licitações que a Prefeitura Municipal de Nova Bassano promover sob a modalidade LEILÃO, exceto quando o Município fizer uso de servidor público;
- Organizar os bens individuais ou em lotes, atribuindo-lhes o valor mínimo, em conformidade com o valor do bem previamente avaliado pelo Município ou como membro da Comissão;
- Divulgar o evento para seu cadastro de clientes;
- Divulgar o evento para os demais interessados por quaisquer meios idôneos;
- Organização do leilão, do registro dos lances e presidir o leilão, realizados na sede do Município de Nova Bassano ou eletrônicos;
- Assessorar   na   emissão   de   guias   de   recolhimento   para   depósito diretamente na conta bancária;
- Receber taxa de comissão do Leiloeiro, de acordo com os parâmetros legais;
- Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento e crédito na conta bancária da Prefeitura;
- Publicação em jornais de circulação da região e “internet” do resultado do Leilão;
- Elaborar, assinar e oferecer à Prefeitura Municipal de Nova Bassano, ao fim de cada Leilão que presidir, as atas, relatórios, demonstrativos e todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão de cada processo licitatório que presidir;
- Adotar todas as demais providências e suprir todos os demais custos necessários à boa condução dos Leilões que presidir;
- Demais tarefas correlatas.
3.3. São de responsabilidade exclusiva e integral dos credenciados, a utilização de pessoal e equipamentos para a realização dos serviços, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.
3.4. O credenciado, durante a vigência do credenciamento, deverá manter-se em situação regular quanto às condições de habilitação, bem como informar qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, relacionadas às condições mínimas obrigatórias de credenciamento.
3.5. O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.
3.6. O Município terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no Diário Oficial do Município.
4. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO
Trata-se de serviço comum, não contínuo ou por escopo: aquele que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. A contratação se dará através de credenciamento de Leiloeiros Oficiais.
5. SUSTENTABILIDADE
Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação por se tratar de contratação de serviço que não acarretará impactos ambientais.
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Credenciamento de leiloeiros pelo prazo de duração previsto neste documento. Inicialmente há previsão da contratação de 01 (um) leiloeiro Oficial para administrar e operacionalizar leilão de bens móveis inservíveis e/ou imóveis do Município de Nova Bassano/RS
	Item
	Descrição/ Especificação
	Tipo	de item
	Unidade de medida
	Quantidade
	Preço	de referência

	1
	Credenciamento de leiloeiros oficiais para a prestação   de serviços para alienação de bens móveis inservíveis  e  imóveis do Município de Nova Bassano/RS.
	Prestação de serviço
	UN
	1
	R$ 0,00



7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Não há gastos relacionados com o credenciamento.
8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será baseado no § 1º, do art. nº 6, do Decreto Federal nº 11.461/2023:
“O credenciamento de que trata o caput observará, como parâmetro máximo da taxa de comissão a ser paga pelos arrematantes a todos os credenciados, o montante de 5 % (cinco por cento) do valor do bem arrematado.”
Conforme § 2º, do art. 6º:
“É vedada a previsão de taxa de comissão a ser paga pelos comitentes.”
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Após análise das alternativas para esta contratação, chegou-se à conclusão de que a solução mais adequada é efetuar a contratação através de credenciamento, fundamentada no inciso I, do art. 78, da Lei 14.133/2021.
Conforme preceitua o Art. 6º do Decreto nº 11.461/2023:
“Na hipótese de realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, sua seleção será mediante credenciamento.”
Desta forma deverá ser efetuado um credenciamento de todos os leiloeiros interessados e que sejam regulares na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul (JUCERGS).
10.   JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
Considerando a natureza do serviço a ser contratado, não se verifica a possibilidade de parcelamento da solução.
11.  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Os benefícios a serem alcançados com a presente contratação incluem, entre outros, a redução do custo operacional na gestão dos bens inservíveis; na mitigação nos riscos de furto dos bens; na redução nos custos de controle e segurança; na prevenção ao perdimento do bem por deterioração ou danos; no reaproveitamento do bem para outros fins, garantindo assim o prolongamento do seu ciclo de vida útil e especialmente na redução no impacto ambiental.
No tocante aos bens imóveis recebidos pelo Município como pagamento parcial e/ou integral de débito ou imóveis públicos, nestes casos, a alienação mostra-se viável, pois permitirá a destinação dos valores arrecadados com a alienação ao Município.
12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução a ser contratada.
13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não há.
14. IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços.
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
Da justificativa da viabilidade: de acordo com a necessidade do órgão contratante, a solução encontrada para esta contratação é perfeitamente adequada segundo os regulamentos vigentes. Portanto é viável, pois mostra-se possível tecnicamente e fundamentalmente necessária.

Nova Bassano/RS, 03 de março de 2026.


                                       LEDA MARIA RAVANELLO
                            Secretária Municipal de Administração


























TERMO DE REFERÊNCIA

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de leiloeiros, para a realização de leilões públicos de bens inservíveis móveis e bens imóveis, pertencentes ao Município de Nova Bassano, conforme as disposições da Lei nº 14.133/21.
1.2. O leiloeiro credenciado será responsável pela organização, execução e condução do leilão, conforme as condições estabelecidas em contrato, devendo cumprir todas as normas legais aplicáveis e as determinações deste instrumento.
1.3. O serviço acima elencado é classificado como comum, não contínuo ou por escopo, pois possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A necessidade do credenciamento de leiloeiro visa à alienação de bens inservíveis móveis e bens imóveis, pertencentes ao Município, de forma a garantir a transparência e a obtenção de valor justo para a Administração Pública, com a devida publicidade e isonomia.
2.2. Natureza da Contratação: trata-se de serviço comum, não contínuo ou por escopo: aquele que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período pré-determinado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. A contratação se dará através de credenciamento de Leiloeiros Oficiais.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1. O presente processo reger-se-á no art. 31, §§1º e 2º c/c Art. 76, ambos da Lei 14.133/2021, que regula a matéria de licitações e contratos administrativos.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1. Descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO
5.1. O leiloeiro interessado deverá atender aos seguintes requisitos para o credenciamento:
I – PESSOA JURÍDICA
a) Ser pessoa jurídica devidamente registrada na Junta Comercial ou equivalente, com inscrição no CNPJ;
b) Comprovar experiência em leilões públicos, conforme documentação que será exigida em Edital de credenciamento;
c) Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial ou eletrônica;
d) Apresentar certidão negativa de débitos junto à Receita Federal e Seguridade Social (INSS) e a Fazenda Estadual e Municipal, regularidade FGTS e trabalhista conforme as exigências legais;
e) Manter, durante o período de credenciamento, regularidade fiscal e trabalhista.
II – PESSOA FÍSICA
a) Ser cidadão brasileiro e estar em gozo dos direitos civis e políticos;
b) Possuir regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a Administração Pública;
c) Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial ou eletrônica;
d) Provar inscrição e situação regular na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul.
6. PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO
6.1. O procedimento de credenciamento será realizado por meio de avaliação documental. Os leiloeiros interessados deverão entregar os seguintes documentos, conforme os critérios estabelecidos:
a) Requerimento formal de credenciamento, conforme modelo indicado em Edital;
b) Documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos mencionados no item 5 deste Termo de Referência;
[bookmark: _Hlk201663713]c) Declaração de que está ciente das condições estabelecidas neste Termo de Referência, e que se compromete a cumpri-las.
6.2. O credenciamento será realizado em data e horário definidos e publicado no Diário Oficial do Município e/ou no site institucional do Município.
6.3. Após a entrega da documentação, será realizado um processo de análise e julgamento, que verificará a conformidade dos documentos apresentados. O leiloeiro será convocado para assinatura do Termo de Credenciamento, caso cumpra todas as exigências.

7. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO
7.1. O leiloeiro credenciado deverá:
a) Realizar a avaliação e descrição dos bens a serem leiloados, ou compor a Comissão, quando solicitado pelo Município;
b) Publicar, conforme as normativas legais, os editais de leilão, contendo todas as informações necessárias, como datas, horários e condições de participação;
c) Conduzir os leilões de acordo com a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/21, observando princípios como publicidade, eficiência, isonomia e transparência;
d) Garantir o sigilo dos lances durante o leilão, se eletrônico, assegurando a integridade do processo;
e) Fornecer os resultados finais dos leilões à Administração Pública e orientar os arrematantes a recolher os valores para a conta específica da Prefeitura, conforme  informado pela Administração Municipal.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
8.1. O credenciamento terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso não haja manifestação em contrário de qualquer das partes.
8.2. O Município poderá revogar o credenciamento a qualquer momento, por conveniência administrativa, mediante justificativa formal, conforme a legislação vigente.

9. REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO
9.1. A remuneração do leiloeiro será definida de acordo com o valor obtido no leilão, de acordo com os percentuais estipulados no edital de leilão, e será paga após o devido recolhimento dos valores arrecadados para a conta do Município.
[bookmark: _Hlk205210286]9.2. Pela  prestação  dos  serviços,  o  leiloeiro  oficial  credenciado  receberá  o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem móvel de qualquer natureza e de 3% (três por cento), sobre o valor da venda do bem imóvel de qualquer natureza, conforme previsto no Decreto nº 12 de 12 de março de 2026, a ser pago pelo comprador ou arrematador, após o depósito dos valores do arremate ao município, conforme a legislação aplicável.

10. GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila.
10.3. A gestão e a fiscalização do Contrato, com o leiloeiro credenciado, será feita pela Secretaria da Administração, na pessoa da Secretária Leda Maria Ravanello e dos servidores Celso Boschi e Marco Antônio Martins.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. O leiloeiro será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade CREDENCIAMENTO.
11.2. Todos os leiloeiros que atenderem as exigências legais e editalícias serão credenciados, estando aptos a prestarem os serviços.
11.3. Para cada processo de Leilão, havendo mais de um leiloeiro credenciado, será procedido sorteio para a escolha, devendo proceder da forma estabelecida em Edital.

12. CONDIÇÕES GERAIS
12.1. A participação do leiloeiro credenciado em cada leilão será formalizada através da assinatura de um instrumento específico (termo de credenciamento) que detalhará as condições de execução do leilão, incluindo o objeto, os bens a serem leiloados, o valor mínimo de arrematação, entre outras informações pertinentes.
12.2. A Administração Municipal se reserva o direito de não realizar leilões caso não haja bens inservíveis ou se houver alteração nas condições que inviabilizem o processo.


Nova Bassano, 03 de março de 2026.




                                                 LEDA MARIA RAVANELLO
                                           Secretária Municipal da Administração
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